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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA 
GABINETE DA PREFEITA 

 
PORTARIA Nº 001, DE 02 DE JANEIRO DE 2024 
 

Nomeia Agente de 
Contratação, 
Pregoeiro e Equipe 
de Apoio para 
conduzir os atos das 
licitações e 
contratações do 
Município de Lagoa 
Seca, derivadas da 
Lei Federal nº 
14.133/2021.   

 
 
A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO 
DE LAGOA SECA, ESTADO DA PARAÍBA, no 
exercício e suas atribuições legais, 
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 6°, LX e 8° da 
Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e na 
Resolução n° 06.2023, que dispõe sobre as regras 
de atuação do Agente de Contratação e Equipe de 
Apoio; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Nomear ANA PAULA DINIZ BARBOSA 
ALVES e RENATA CAVALCANTE MONTEIRO, para 
exercerem a função de AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRA da Comissão de 
Licitação do Município de Lagoa Seca/PB, a fim de 
conduzir os atos das licitações e contratações 
derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo único. Somente em licitações na 
modalidade pregão, a agente responsável pela 
condução do certame é designada pregoeira. 
 
 
 
 

 
 
 
 
Art. 2º Nomear AMANDA SOARES FEIRE; MAYARA 
GOMES PEQUENO; MELINA DE FIGUEIREDO 
LOPES MAIA PIRES; e JOÃO CARLOS DE 
OLIVEIRA LUNA para exercerem a função de 
EQUIPE DE APOIO das licitações e contratações 
derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
Parágrafo único. Os servidores mencionados no 
caput deste artigo auxiliarão a Agente de 
Contratação e a Pregoeira no desempenho de suas 
atribuições. 
 
Art. 3º Integram o rol de atribuições da Agente de 
Contratação e da Pregoeira a tomada de decisões, o 
acompanhamento do trâmite da licitação, o 
impulsionamento do procedimento licitatório e a 
execução de quaisquer outras atividades 
necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação e das contratações diretas, incluindo a 
solicitação de emissão de pareceres técnicos e 
jurídicos, para subsidiar as suas decisões.  
 
§ 1º A Agente de Contratação ou a Pregoeira 
convocará os membros da Equipe de Apoio quando 
necessário e delegará as atribuições para o regular 
desenvolvimento das licitações e contratações do 
Legislativo.  
 
§ 2º A Agente de Contratação ou a Pregoeira 
convocará servidores públicos, que possuam 
conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, 
para auxiliarem em atos dos certames.  
 
Art. 4º A presente Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação.  
 

LAGOA SECA-PB, 02 DE JANEIRO DE 2024. 

 

Maria Dalva Lucena de Lima 

Prefeita 

 
 
 
 
 

ATOS DO GOVERNO 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA 
GABINETE DA PREFEITA  

 
PORTARIA Nº 002/2024 
 
 

A PREFEITA CONTITUCIONAL 

DO MUNICIPIO DE LAGOA SECA, Estado da 

Paraíba, no uso das atribuições legais, que lhe são 

conferidas pelo Artigo 61, inciso V, da Lei Orgânica 

do Município, 

RESOLVE: 

 

DESIGNAR CÍCERO THIAGO 

DA SILVA SENA, inscrito no CPF Nº 076.190.234-

10, Assessor Jurídico deste Município, para 

exercer as funções de Fiscal dos Contratos do 

Município de Lagoa Seca exercício 2024. 

 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

 

 
Gabinete da Prefeita, em 02 de janeiro de 2024. 

 
 

 
MARIA DALVA LUCENA DE LIMA 

Prefeita 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

 
 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA 
GABINETE DA PREFEITA  

 
PORTARIA Nº 003/2024 
 
 

A PREFEITA CONTITUCIONAL 

DO MUNICIPIO DE LAGOA SECA, Estado da 

Paraíba, no uso das atribuições legais, que lhe são 

conferidas pelo Artigo 61, inciso V, da Lei Orgânica 

do Município. 

 

RESOLVE: 
 

DESIGNAR o senhor 

FERNANDO  GOMES ARAUJO FILHO, CPF: 

051.224.804-43,  Engenheiro deste Município, 

para exercer as funções de Fiscal dos Contratos 

de Obras e Serviços de Engenharia do Município 

de Lagoa Seca no exercício 2024. 

 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

 

 
Gabinete da Prefeita, em 02 de janeiro de 2024. 

 
 
 

 
MARIA DALVA LUCENA DE LIMA 

Prefeita 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA 
GABINETE DA PREFEITA  

 
PORTARIA Nº 004/2024 
 
 

A PREFEITA CONTITUCIONAL 

DO MUNICIPIO DE LAGOA SECA, Estado da 

Paraíba, no uso das atribuições legais, que lhe são 

conferidas pelo Artigo 61, inciso V, da Lei Orgânica 

do Município. 

 

RESOLVE: 

Nomear  Ednaldo Araújo 
(Secretário de Infraestrutura Obras e Transporte),  
Maria  Aparecida dos Santos (Secretária de 
Administração), Cristiane Cavalcanti Costa 
(Secretária de Saúde),  Iran Stenio Barbosa  
(Secretário de Educação),  Iankel  de  Sousa 
Lucena   (Secretário Finanças),  Nelson Anacleto 
Pereira  (Secretário de Agricultura e Abastecimento), 
Marcio Rangel Ferreira da Silva (Secretário de 
Cultura, Esporte e Turismo) e Michelle Ribeiro do 
Nascimento (Secretária de Assistência Social),   
para exercerem  as funções de Gestores dos 
Contratos de Compras e Serviços Diversos, no  
âmbito da Secretaria Municipal que gerência no 
Município de Lagoa Seca no exercício 2024.  

. 
 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

 

 
Gabinete da Prefeita, em 02 de janeiro de 2024 

 
 
 

 
MARIA DALVA LUCENA DE LIMA 

Prefeita 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA 
GABINETE DA PREFEITA  

 
 
DECRETO Nº 004, DE 02 DE JANEIRO DE 2024. 
 
 
 
 

Dispõe sobre fase 
preparatória das 
contratações da 
Administração Pública 
Municipal direta, 
autárquica e fundacional, 
relativos aos processos de 
licitação, dispensa e 
inexigibilidade, em 
cumprimento às 
disposições da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, que estabelece a Lei 
Geral de Licitações e 
Contratos Administrativos. 

 
 
 
 A PREFEITA MUNICIPAL DE LAGOA SECA, no 
exercício das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município; 
 
 

D E C R E T A: 
 
 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES INICIAIS 
 

 
Art. 1º. Este Decreto dispõe sobre a fase 
preparatória das licitações e contratações diretas 
para aquisição de bens e a contratação de serviços e 
de obras no âmbito da Administração Pública 
Municipal Direta, Autárquica e Fundacional. 
 
§ 1º As contratações realizadas por empresas 
estatais deverão observar a Lei Federal nº 13.303, 
de 4 de julho de 2016 e os respectivos regulamentos 
internos de licitações e contratos. 
 
§ 2º Quando a contratação envolver total ou 
parcialmente recursos da União e/ou Estado 
decorrentes de transferências voluntárias para o 
Município e/ou de agente financiador, deverão ser 
observados os procedimentos previstos nas normas 
do ente concedente, no instrumento de transferência 
ou no contrato de financiamento. 

 
 

CAPÍTULO II - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Seção I 
Da Fase Preparatória da Licitação e Contratação 

Direta 
 
Art. 2º. O procedimento para a contratação será 
iniciado com a autuação de processo administrativo 
próprio, que será conduzido de acordo com as 
normas em vigor. 
 
Art. 3º A fase preparatória dos processos licitatórios 
e das contratações diretas caracteriza-se pelo 
adequado planejamento, de modo a maximizar a 
utilização dos recursos disponíveis, e consiste nas 
seguintes etapas: 
 
I – formalização da demanda (através de formulário 
de Formalização de Demanda) pelo órgão e/ou 
entidade requisitante e comprovação de sua previsão 
no Plano de Contratações Anual; 
 
II – descrição da necessidade da contratação 
fundamentada em estudo técnico preliminar que 
caracterize o interesse público envolvido; 
 
III – elaboração da análise de riscos que possam 
comprometer o sucesso da licitação e a boa 
execução contratual, e, quando cabível, matriz de 
riscos; 
 
IV – definição do objeto para o atendimento da 
necessidade, por meio de termo de referência, 
anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 
conforme o caso; 
 
V – inclusão de orçamento estimado, com as 
composições dos preços utilizados para sua 
formação, baseado em pesquisa de preço; 
 
VI – confecção de minuta contratual, observados o 
parágrafo único deste artigo e o § 1º do art. 25 da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que 
constará como anexo do edital; 
 
VII – definição do regime de fornecimento de bens, 
de prestação de serviços ou de execução de obras e 
serviços de engenharia, observados os potenciais de 
economia de escala; 
 
VIII – indicação da modalidade de licitação, o critério 
de julgamento, o modo de disputa e a adequação e 
eficiência da forma de combinação desses 
parâmetros; 
 
IX – motivação circunstanciada das condições do 
edital, tais como justificativa de exigências de 
qualificação técnica, mediante indicação das 
parcelas de maior relevância técnica ou valor 
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significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e 
julgamento das propostas técnicas, nas licitações 
com julgamento por melhor técnica ou técnica e 
preço, e justificativa das regras pertinentes à 
participação de empresas em consórcio; 
 
X – previsão dos recursos orçamentários 
necessários, com a indicação das rubricas, exceto na 
hipótese de licitação para registro de preços: 
 
XI – requisição do objeto e autorização pela 
autoridade competente; 
 
XII – designação do agente de contratação, da 
equipe de apoio ou, se for o caso, da comissão de 
contratação; 
 
XIII – confecção do instrumento convocatório e 
respectivos anexos, observados o parágrafo único 
deste artigo e o § 1º do art. 25 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021; 
 
XIV – exame e aprovação das minutas de 
instrumento convocatório, de contrato ou 
instrumentos congêneres pelo órgão de 
assessoramento jurídico, não cabendo a este o 
exame de conteúdo técnico relativo a documentos do 
processo ou de qualquer outra natureza não jurídica; 
 
XV – aprovação do processo de contratação pela 
autoridade competente; e  
 
XVI - publicação do instrumento convocatório. 
 
Parágrafo único. Os documentos técnicos da fase 
preparatória deverão ser elaborados utilizando-se os 
modelos padronizados pela Administração, sempre 
que houver. 
 
Art. 4º. O estudo técnico preliminar, o anteprojeto, o 
termo de referência e/ou projeto básico, o orçamento 
estimado, a análise de riscos e a matriz de riscos dos 
processos para as contratações especificadas no art. 
1º deste Decreto, serão elaborados e assinados 
pelos servidores da área técnica competente e/ou 
pela equipe de planejamento da contratação e 
aprovados pelo titular do órgão e/ou entidade, de 
acordo com as atribuições previstas no regimento 
e/ou estatuto. 
 
§ 1º Os documentos técnicos da fase preparatória 
deverão ser elaborados utilizando-se 
preferencialmente os modelos padronizados pela 
Administração, sempre que houver. 
 
§ 2º A não utilização de modelo padronizado pela 
Administração deverá ser motivada nos autos, 
considerando as particularidades e especificidades 
da contratação. 
 

Art. 5º. Cada órgão e/ou entidade deverá, por meio 
de portaria expedida pelo seu titular, designar equipe 
de planejamento da contratação, observando-se ao 
disposto nos arts. 7º, 8º e 9º da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 
 
§ 1º Considera-se equipe de planejamento da 
contratação o conjunto de servidores, integrantes de 
um ou mais setores do órgão e/ou entidade 
contratante, que reúnam as competências 
necessárias à completa execução das etapas de 
planejamento da contratação, o que inclui 
conhecimentos sobre aspectos técnicos do objeto e 
sobre o processamento das licitações e contratos, 
dentre outros, salvo na hipótese do órgão e/ou 
entidade não dispor de técnico especializado, 
situação em que poderá ser composta equipe mista, 
com servidores de outros órgãos e/ou entidades. 
  
§ 2º Aos integrantes das equipes de planejamento 
das contratações deverão ser asseguradas 
capacitações regulares a fim de que possam 
desempenhar com eficiência suas respectivas 
atribuições. 
 
§ 3º É facultada a quem será confiada a gestão e a 
fiscalização do contrato, o acompanhamento em 
todas as etapas do planejamento da contratação. 
 

Seção II 
Das Etapas da Fase Preparatória da Contratação. 

Da Formalização da Demanda 
 
Art. 6º. A formalização da demanda será 
materializada através do Documento de 
Formalização de Demanda proveniente do setor 
requisitante da licitação ou da contratação direta, que 
evidencie e detalhe a necessidade administrativa do 
objeto a ser adquirido/contratado, devendo 
contemplar: 
 
I – a indicação do bem ou serviço que se pretende 
adquirir/contratar;  
 
II – o quantitativo do objeto a ser 
adquirido/contratado; 
 
III – a justificativa simplificada da necessidade da 
contratação, inclusive com demonstração da sua 
previsão no Plano de Contratações Anual do órgão 
e/ou entidade contratante; e 
 
IV – a estimativa de data em que deve ser iniciada a 
prestação dos serviços ou realizado o fornecimento 
dos bens, considerando-se os fluxos e prazos da 
fase preparatória e da fase externa dos processos 
licitatórios. 
 

Seção III 
Da Elaboração do Estudo Técnico Preliminar 
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Art. 7º. O Estudo Técnico Preliminar é o documento 
constitutivo da primeira etapa do planejamento de 
uma contratação, o qual demonstra o interesse 
público envolvido e a melhor solução ao problema a 
ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela 
viabilidade técnica e econômica da contratação, 
servirá de base ao anteprojeto, ao termo de 
referência ou ao projeto básico a ser elaborado. 
 
Parágrafo único. O Estudo Técnico Preliminar será 
elaborado pela equipe de planejamento com 
conhecimento técnico-operacional sobre o objeto 
demandado, responsável por analisar o documento 
de formalização de demanda, e promover a 
agregação de valor e a compilação de necessidades 
de mesma natureza. 
 
Art. 8º. O Estudo Técnico Preliminar deverá conter 
os seguintes elementos: 
 
I – descrição da necessidade da contratação, 
considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público; 
 
II – demonstração da previsão da contratação no 
Plano de Contratações Anual de modo a indicar o 
seu alinhamento com o planejamento da 
Administração; 
 
III – requisitos da contratação necessários e 
suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e 
práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou 
regulamentações específicas, bem como padrões 
mínimos de qualidade e desempenho; 
 
IV – estimativas das quantidades para a contratação, 
acompanhadas das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhes dão suporte, que considerem 
interdependências com outras contratações, de 
modo a possibilitar economia de escala; 
 
V – levantamento de mercado, que consiste na 
análise das alternativas possíveis, e justificativa 
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a 
contratar podendo, entre outras opções: 
 
a) serem consideradas contratações similares feitas 
por outros órgãos e entidades públicas, bem como 
por organizações privadas, no contexto nacional ou 
internacional, com objetivo de identificar a existência 
de novas metodologias, tecnologias ou inovações 
que melhor atendam às necessidades da 
Administração; 
 
b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, 
preferencialmente na forma eletrônica, para coleta de 
contribuições; 
 
c) em caso de possibilidade de compra, locação de 
bens ou do acesso a bens, ser avaliados os custos e 
os benefícios de cada opção para escolha da 

alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos 
inovadores em sede de economia circular; e 
 
d) serem consideradas outras opções logísticas 
menos onerosas à Administração, tais como 
chamamentos públicos de doação e permutas; 
 
VI – estimativa do valor da contratação, 
acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, que poderão constar de anexo classificado, 
se a área demandante optar, justificadamente, por 
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
 
VII – descrição da solução como um todo, inclusive 
das exigências relacionadas à manutenção e à 
assistência técnica, quando for o caso; 
 
VIII – justificativas para o parcelamento ou não da 
contratação; 
 
IX – demonstrativo dos resultados pretendidos em 
termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 
financeiros disponíveis; 
 
X – providências a serem adotadas pela 
Administração previamente à celebração do contrato, 
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de 
empregados para fiscalização e gestão contratual; 
 
XI – contratações correlatas e/ou interdependentes 
que possam impactar técnica e/ou economicamente 
nas soluções apresentadas; 
 
XII – descrição de possíveis impactos ambientais e 
respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos 
de baixo consumo de energia e de outros recursos, 
bem como logística reversa para desfazimento e 
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
 
XIII – posicionamento conclusivo sobre a adequação 
da contratação para o atendimento da necessidade a 
que se destina e declaração da viabilidade ou não da 
contratação. 
 
§ 1º O Estudo Técnico Preliminar deverá conter ao 
menos os elementos previstos nos incs. I, IV, VI, VIII 
e XIII do caput deste artigo e, quando não 
contemplar os demais elementos, apresentar as 
devidas justificativas. 
 
§ 2º Caso, após o levantamento do mercado de que 
trata o inc. V do caput deste artigo, a quantidade de 
fornecedores for considerada restrita, deve-se 
verificar se os requisitos que limitam a participação 
são realmente indispensáveis, flexibilizando-os 
sempre que possível. 
 
§ 3º Em todos os casos, o Estudo Técnico Preliminar 
deverá privilegiar a consecução dos objetivos de 
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uma contratação, nos termos no art. 11 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, em detrimento de 
modelagem de contratação centrada em exigências 
meramente formais. 
 
§ 4º Para fins do disposto no inc. XI do caput deste 
artigo, entende-se por contratações correlatas 
aquelas cujos objetos sejam similares ou 
correspondentes entre si e contratações 
interdependentes aquelas em que a execução da 
contratação tratada poderá afetar ou ser afetada por 
outras contratações da Administração Pública. 
 
§ 5º Para fins de justificativa do quantitativo, as 
aquisições de bens deverão priorizar o levantamento 
dos históricos de consumo dos materiais a serem 
adquiridos, o Plano de Contratações Anual e as 
intenções de registro de preços, quando houver. 
 
§ 6º Durante a elaboração do Estudo Técnico 
Preliminar, deverá ser discutida e analisada a 
existência de riscos relevantes que possam 
comprometer a definição da solução mais adequada 
ou sua futura implementação e, caso existentes, 
deverão ser registrados no Estudo Técnico 
Preliminar. 
 
Art. 9º. Durante a elaboração do Estudo Técnico 
Preliminar deverão ser avaliadas:  
 
I – a possibilidade de utilização de mão de obra, 
materiais, tecnologias e matérias-primas existentes 
no local da execução, conservação e operação do 
bem, serviço ou obra, desde  
que não haja prejuízos à competitividade do 
processo licitatório e à eficiência do respectivo 
contrato, nos termos do § 2º do art. 25 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021; 
 
II – a necessidade de ser exigido, em edital ou em 
aviso de contratação direta, que os serviços de 
manutenção e assistência técnica sejam prestados 
mediante deslocamento de técnico ou 
disponibilizados em unidade de prestação de 
serviços localizada em distância compatível com 
suas necessidades, conforme dispõe o § 4º do art. 
40 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; e 
 
III – as contratações anteriores voltadas ao 
atendimento de necessidade idêntica ou semelhante 
à atual, como forma de melhorar a performance 
contratual, em especial nas contratações de 
execução continuada ou de fornecimento contínuo 
de bens e serviços, com base, inclusive, no relatório 
final de que trata a alínea d do inc. VI do § 3º do art. 
174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
Art. 10. Quando o Estudo Técnico Preliminar 
demonstrar que a avaliação e a ponderação da 
qualidade técnica das propostas que superarem os 
requisitos mínimos são relevantes aos fins 

pretendidos pela Administração, deverá ser 
escolhido o critério de julgamento de técnica e preço, 
conforme o disposto no § 1º do art. 36 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. 
 
Art. 11. Na elaboração do Estudo Técnico Preliminar, 
as equipes de planejamento de contratação dos 
órgãos e/ou entidades requisitantes deverão 
pesquisar os Estudos Técnicos Preliminares de 
outras unidades ou outros Entes, como forma de 
identificar soluções semelhantes que possam se 
adequar à demanda da Administração. 
 
Art. 12. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar: 
 
I – é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e 
VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021; e 
 
II – é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e nos casos de 
prorrogações dos contratos de serviços e 
fornecimentos contínuos. 
 
Art. 13. O Estudo Técnico Preliminar deverá ser 
divulgado como anexo do Termo de Referência e/ou 
Projeto Básico, salvo quando tiver sido classificado 
como sigiloso ou se a equipe de planejamento de 
contratação do órgão e/ou entidade requisitante da 
licitação entender cabível a sua divulgação apenas 
após a homologação do processo licitatório, nos 
termos do art. 54, § 3º da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
 
Parágrafo único. Quando não for possível divulgar o 
estudo técnico preliminar devido a sua classificação, 
deverá ser divulgado como anexo do Termo de 
Referência ou Projeto Básico um extrato das partes 
que não contiverem informações sigilosas, devendo 
área demandante indicá-las. 
  

Seção IV 
Da Elaboração da Análise de Riscos e da Matriz de 

Riscos 
 

 
Art. 14. A análise de riscos consiste no documento 
que identifica os riscos que podem comprometer o 
sucesso da licitação e a boa execução contratual, 
avalia-os, define a estratégia de tratamento por meio 
de ações que visam reduzir a probabilidade de 
ocorrência e ações de contingência, para a hipótese 
de consumação, bem como define os responsáveis 
pelas ações de tratamento e contingência. 
 
Art. 15. A matriz de riscos é o instrumento que 
permite a identificação das situações futuras e 
incertas que possam impactar o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, bem como a 
definição das medidas necessárias para tratamento 
dos riscos e a responsabilidade entre as partes. 
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Parágrafo único. A matriz de riscos deverá estar 
prevista em cláusula específica da minuta contratual 
anexa ao edital. 
 
Art. 16. A análise de riscos e a matriz de riscos, essa 
última quando cabível, deverão ser elaboradas na 
fase preparatória pela equipe de planejamento da 
contratação e juntada aos autos do processo de 
contratação até o final da elaboração do Termo de 
Referência e/ou Projeto Básico, podendo ser 
atualizada, caso sejam identificados e propostos, 
respectivamente, novos riscos e controles 
considerados relevantes. 
 
Art. 17. Poderá ser elaborada análise de riscos 
comuns para contratações de mesma natureza, 
semelhança ou afinidade. 
 
Art. 18. A Secretaria Municipal de Administração, 
mediante regulamentação, estabelecerá critérios 
gerais para a elaboração da análise e da matriz de 
riscos, com apoio dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno. 
 

 
Seção V 

Da Elaboração do Termo de Referência e/ou Projeto 
Básico 

 
 
Art. 19. O Termo de Referência ou Projeto Básico é o 
documento obrigatório para todos os processos 
licitatórios e contratações especificadas no art. 1º 
deste Decreto, para caracterizar o objeto da licitação 
ou contratação direta de bens, obras ou serviços. 
 
Art. 20. O Termo de Referência deve conter, no que 
couber, os seguintes parâmetros e elementos 
descritivos, dentre outros que se fizerem 
necessários: 
 
I – definição do objeto, incluídos: 
 
a) sua natureza, os quantitativos, unidade de medida 
compatível e adequada unidade de fornecimento; 
  
b) a especificação do bem ou do serviço, 
preferencialmente, conforme catálogo eletrônico de 
padronização, observados os requisitos de 
qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade 
e segurança; 
 
c) a indicação dos locais de entrega dos produtos e 
das regras para recebimento provisório e definitivo, 
quando for o caso; 
 
d) nos casos de dispensa em razão do valor, a 
identificação da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE); 
 

II – fundamentação da necessidade da contratação, 
do quantitativo do objeto, do tipo de solução 
escolhida, que poderá consistir na referência ao 
Estudo Técnico Preliminar correspondente, quando 
elaborado, ou, quando não for possível divulgar esse 
estudo, no extrato das partes que não contiverem 
informações sigilosas; 
 
III – descrição da solução como um todo, 
considerado todo o ciclo de vida do objeto, bem 
como suas especificações técnicas; 
 
IV – requisitos da contratação, limitados àqueles 
necessários e indispensáveis para o atendimento da 
necessidade pública, incluindo especificação de 
procedimentos para transição contratual, quando for 
o caso; 
 
V – modelo de execução do objeto, que consiste na 
definição de como o contrato deverá produzir os 
resultados pretendidos desde o seu início até o seu 
encerramento, incluindo: 
 
a) as informações de prazo de vigência do contrato, 
de início da prestação, prazo de execução, e, se for 
o caso, a possibilidade de prorrogação; 
 
b) o prazo para a assinatura do contrato, nos casos 
em que não deve ser aplicado o prazo padrão 
definido no regulamento do edital; 
 
c) o local de prestação do objeto; 
 
d) as regras para o recebimento provisório e 
definitivo, quando for o caso, incluindo regras para a 
inspeção, se aplicável; 
 
e) demais condições necessárias para a execução 
dos serviços ou o fornecimento de 
bens; 
 
f) a definição acerca da exigência de garantia 
contratual, de seu percentual, e do momento em que 
deve ser exigida, observados os parâmetros do art. 
98 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos casos em 
que não deve ser aplicado o prazo padrão definido 
no regulamento do edital; 
 
g) o(s) índice(s) de reajustamento(s); 
 
VI – modelo de gestão do contrato, que descreve 
como a execução do objeto será acompanhada e 
fiscalizada pelo órgão e/ou entidade; 
 
VII – critérios e prazos de medição e de pagamento; 
 
VIII – forma e critérios de seleção do fornecedor, 
optando-se pelo critério de julgamento de técnica e 
preço, conforme o disposto no § 1º do art. 36 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, sempre que a avaliação 
e a ponderação da qualidade técnica das propostas 
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que superarem os requisitos mínimos estabelecidos 
no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela 
Administração; 
 
IX – justificativa para o parcelamento ou não da 
contratação, que poderá consistir na referência ao 
Estudo Técnico Preliminar correspondente, quando 
elaborado, ou, quando não for possível divulgar esse 
estudo, no extrato das partes que não contiverem 
informações sigilosas; 
 
X – previsão da vedação ou da participação de 
empresas sob a forma de consórcio no processo de 
contratação e justificativa para o caso de vedação, 
que poderá consistir na referência ao Estudo Técnico 
Preliminar correspondente, quando elaborado, ou, 
quando não for possível divulgar esse estudo, no 
extrato das partes que não contiverem informações 
sigilosas; 
 
XI – especificação da garantia do produto a ser 
exigida e das condições de manutenção e 
assistência técnica, quando for o caso; 
 
XII – justificativa para a não aplicação do tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, na forma dos artigos 
47, 48 e 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, se for o caso; 
 
XIII – prazo de validade da proposta nos casos em 
que não deve ser aplicado o prazo padrão definido 
no regulamento do edital, quando for o caso; 
 
XIV – exigência de amostra, sua retenção ou não e 
sua contabilização como item de entrega ou não, 
exame de conformidade ou prova de conceito, entre 
outros testes de interesse da Administração; 
 
XV – requisitos de comprovação da qualificação 
técnica, quando necessária, devidamente 
justificados, especialmente quanto aos percentuais 
de aferição adotados, incluindo a previsão de haver 
vistoria técnica prévia, quando for o caso; 
 
XVI – requisitos de comprovação da qualificação 
econômico-financeira, devidamente justificados, nos 
casos em que o regramento específico não se 
demonstrar adequado, observado o artigo 69 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021; 
 
XVII – obrigações do contratante, exceto quando 
corresponderem àquelas previstas em instrumentos 
padronizados a serem utilizados na licitação, 
hipótese em que deverão ser descritas apenas as 
obrigações específicas relativas ao objeto 
pretendido; 
  
XVIII – obrigações do(a) contratado(a), exceto 
quando corresponderem àquelas previstas em 
instrumentos padronizados a serem utilizados na 

licitação, hipótese em que deverão ser descritas 
apenas as obrigações específicas relativas ao objeto 
pretendido; 
 
XIX – previsão das condições para subcontratação 
ou justificativa para sua vedação na contratação 
pretendida; 
 
XX – critérios e prazos de medição e de pagamento; 
 
XXI – sanções administrativas, exceto quando 
corresponderem àquelas previstas no regulamento 
do edital a serem utilizados na licitação, hipótese em 
que deverão ser descritas apenas as penalidades 
específicas relativas ao objeto pretendido, bem como 
os percentuais de multa a serem preenchidos nos 
referidos documentos padronizados; 
 
XXII – direitos autorais e propriedade intelectual, 
bem como sigilo e segurança dos dados, se for o 
caso; 
 
XXIII – demais condições necessárias à execução 
dos serviços ou fornecimento; 
 
XXIV – justificativa para a adoção de orçamento 
sigiloso, quando for o caso; 
 
XXV – declaração acerca da adequação 
orçamentária; e 
 
XXVI - medidas de tratamento necessárias para 
mitigar os riscos identificados com base na análise 
e/ou matriz de riscos, conforme regulamento próprio. 
 
§ 1º O Termo de Referência deverá vir 
acompanhado de anexo contendo estimativa do valor 
da contratação, memórias de cálculo e documentos 
que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados 
para a obtenção dos preços e para os respectivos 
cálculos, salvo se adotado orçamento com caráter 
sigiloso, observando-se regramento específico para 
formação de preço 
 
§ 2º A gestão e a fiscalização dos contratos dar-se-
ão conforme regramento específico. 
 
§ 3º Nos casos de contratação utilizando o Sistema 
de Registro de Preços, além dos requisitos 
elencados no caput deste artigo, o Termo de 
Referência deverá conter: 
 
I – justificativa para escolha do Sistema de Registro 
de Preços, informando o dispositivo legal no qual o 
caso específico se enquadra; 
 
II – indicação dos órgãos e/ou entidades 
participantes da ata; 
 
III – prazo para assinatura da ata; 
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IV – prazo de vigência da ata e sua possibilidade de 
prorrogação; 
 
V – previsão e justificativa da possibilidade de 
adesão por órgãos e entidades não participantes, 
bem como as condições para esta adesão, exceto 
quando corresponderem àquelas previstas em 
instrumentos padronizados a serem utilizados na 
licitação, hipótese em que deverão ser descritas 
apenas as condições específicas relativas ao caso 
concreto; 
 
VI – obrigações do órgão e/ou entidade gerenciador 
da ata, exceto quando corresponderem àquelas 
previstas em instrumentos padronizados a serem 
utilizados na licitação, hipótese em que deverão ser 
descritas apenas as obrigações específicas relativas 
ao objeto pretendido; e 
 
VII – obrigações da detentora da ata, exceto quando 
corresponderem àquelas previstas em instrumentos 
padronizados a serem utilizados na licitação, 
hipótese em que deverão ser descritas apenas as 
obrigações específicas relativas ao objeto 
pretendido. 
 
Art. 21. O Projeto Básico, além dos requisitos 
previstos no artigo 20 deste Decreto, deverá conter 
os seguintes elementos: 
 
I – levantamentos topográficos e cadastrais, 
sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e 
análises laboratoriais, estudos socioambientais e 
demais dados e levantamentos necessários para 
execução da solução escolhida; 
 
II – soluções técnicas globais e localizadas, 
suficientemente detalhadas, de forma a evitar, por 
ocasião da elaboração do projeto executivo e da 
realização das obras e montagem, a necessidade de 
reformulações ou variantes quanto à qualidade, ao 
preço e ao prazo inicialmente definidos; 
 
III – identificação dos tipos de serviços a executar e 
dos materiais e equipamentos a incorporar à obra, 
bem como das suas especificações, de modo a 
assegurar os melhores resultados para o 
empreendimento e a segurança executiva na 
utilização do objeto, para os fins a que se destina, 
considerados os riscos e os perigos identificáveis, 
sem frustrar o caráter competitivo para a sua 
execução; 
 
IV – informações que possibilitem o estudo e a 
definição de métodos construtivos, de instalações 
provisórias e de condições organizacionais para a 
obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua 
execução; 
 
V – subsídios para montagem do plano de licitação e 
gestão da obra, compreendidos a sua programação, 

a estratégia de suprimentos, as normas de 
fiscalização e outros dados necessários em cada 
caso; 
 
VI – orçamento detalhado do custo global da obra, 
fundamentado em quantitativos de serviços e 
fornecimentos propriamente avaliados, obrigatório 
exclusivamente para os regimes de execução 
previstos nos incs. I, II, III, IV e VII do caput do art. 46 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
Art. 22. Nas contratações de obras e de serviços de 
engenharia (comum ou especial) deverá ser 
elaborado Projeto Básico acompanhando de Projeto 
Executivo, excetuado na forma do § 3º do art. 18 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021 e, nos demais casos, 
Termo de Referência. 
 
Art. 23. Poderá ser prevista, excepcional e 
justificadamente, a apresentação de amostra, exame 
de conformidade ou prova de conceito, entre outros 
testes de interesse dos órgãos e/ou entidades 
demandantes, de modo a comprovar a aderência do 
objeto ofertado às especificações definidas no Termo 
de Referência ou no Projeto Básico, em uma das 
seguintes etapas: 
 
I – durante a fase de julgamento das propostas; 
 
II – após a homologação, como condição para a 
assinatura do contrato; ou 
 
III – no período de vigência contratual ou da ata de 
registro de preços. 
 
§ 1º Na hipótese do inciso I deste artigo, por 
economia processual, a análise da amostra, o exame 
de conformidade ou a prova de conceito poderá ser 
realizado após a análise, em caráter preliminar, da 
regularidade formal da documentação de habilitação. 
 
§ 2º São requisitos para a solicitação de amostra, 
exame de conformidade ou prova de conceito, além 
de outros que sejam necessários: 
 
I – previsão no Termo de Referência ou Projeto 
Básico e no instrumento convocatório; 
 
II – apresentação de justificativa para a necessidade 
de sua exigência; 
 
III – previsão de critérios objetivos de avaliação 
detalhadamente especificados; 
 
IV – exigência de apresentação apenas pelo licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar, se a 
prova for solicitada na fase de julgamento das 
propostas, ou pelo adjudicatário, se requerida após a 
homologação, ou pelo contratado ou detentor da ata, 
quando realizada no período de vigência do contrato 
ou da ata de registro de preços; 
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V – divulgação do dia, hora e local em que as 
amostras, as provas de conceito ou os objetos a 
serem submetidos a exame de conformidade estarão 
disponíveis para inspeção dos interessados; 
 
VI – prazo e forma de apresentação das amostras, 
das provas de conceito ou dos objetos a serem 
submetidos a exame de conformidade; e 
  
VII – prazo para retirada após a conclusão do 
certame das amostras, das provas de conceito ou 
dos objetos a serem submetidos a exame de 
conformidade, bem como a destinação a ser dada a 
eles caso haja desinteresse dos licitantes em sua 
retirada. 
 
§ 3º Após comunicação, não havendo interesse dos 
licitantes proprietários das amostras, provas de 
conceito ou objetos considerados não consumíveis 
submetidos a exame de conformidade, serão 
considerados como coisas abandonadas, com perda 
da propriedade, conforme o disposto no art. 1.263 e 
inc. III do art. 1.275 da Lei Federal nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002. 
 
Art. 24. Para a formalização dos procedimentos de 
dispensa e inexigibilidade de licitação, os órgãos 
e/ou entidades deverão incluir no Termo de 
Referência ou Projeto Básico, além dos elementos 
listados no artigo 21 deste Decreto, no que couber, 
os seguintes itens: 
 
I – justificativa fundamentada para a contratação 
através de dispensa ou inexigibilidade de licitação, 
informando o dispositivo legal no qual o caso 
específico se enquadra; 
 
II – caracterização da situação emergencial ou 
calamitosa que justifique a dispensa, quando for o 
caso; 
 
III – razão da escolha do fornecedor ou prestador 
dos serviços; 
 
IV – justificativa do preço a ser contratado; e 
 
V – requisitos de habilitação necessários para a 
formalização do contrato. 
 

Seção VI 
Da Confecção do Orçamento Estimado 

 
Art. 25. O orçamento estimado será materializado em 
documento denominado mapa de preços ou planilha 
de custos, que deverá ser confeccionado conforme 
regulamento próprio de competência da 
Administração. 
 
Parágrafo único. Os mapas de preços ou planilhas 
de custos deverão estar acompanhados das 

composições dos preços utilizadas para sua 
formação, bem como dos documentos que lhes dão 
suporte. 
Art. 26. O orçamento estimado deverá refletir os 
preços praticados no mercado para o objeto a ser 
contratado, devendo o responsável pela sua 
confecção atestar esta condição por meio de laudo 
de formação dos preços referenciais, o qual constará 
dos autos do processo licitatório ou contratação 
direta. 
 
Parágrafo único. Nos casos de obras e serviços de 
engenharia o ateste deverá ocorrer por meio de 
emissão de Anotação/Registro de Responsabilidade 
Técnica, bem como declaração de autoria ou 
autenticação eletrônica do orçamento estimado. 
 
Art. 27. Desde que justificado, pelo órgão e/ou 
entidade demandante, o orçamento estimado da 
contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo 
da divulgação do detalhamento dos quantitativos e 
das demais informações necessárias para a 
elaboração das propostas. 
 
§ 1º Na hipótese de licitação em que for adotado o 
critério de julgamento por maior desconto, o preço 
estimado ou o máximo aceitável constará do edital 
da licitação. 
 
§ 2º O sigilo tratado neste artigo não prevalecerá 
para acesso das informações pelos órgãos de 
controle interno e externo. 
 
Art. 28. No caso de orçamento sigiloso, os valores 
estimados para a contratação serão tornados 
públicos apenas após a adjudicação. 
 
Parágrafo único. Na hipótese de, durante a 
negociação, a proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração, o pregoeiro, o agente de contratação 
ou a comissão de contratação poderá revelar o valor 
dos itens que superem aquele previsto no orçamento 
estimado, de forma a permitir que o licitante possa 
adequar sua proposta. 
 

Seção VII 
Da Previsão dos Recursos Orçamentários 

 
Art. 29. Na fase preparatória da licitação ou da 
contratação direta, exceto no caso de Sistema de 
Registro de Preços, o órgão e/ou entidade 
demandante deverá atestar a existência de créditos 
orçamentários vinculados às despesas vincendas no 
exercício financeiro, sob pena de nulidade do ato e 
de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 
 

Seção VIII 
 

Da Autorização do início do processo de Licitação ou 
da Contratação Direta 
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Art. 30. A autorização do início do processo de 
licitação ou da contratação direta, consiste na 
manifestação do titular do órgão e/ou entidade 
demandante, a qual deverá estar devidamente 
motivada e analisada sob a ótica da oportunidade, 
conveniência e relevância para o interesse público. 
 
Parágrafo único. A autorização deverá levar em 
consideração as informações expostas no 
documento de formalização da demanda elaborado 
pelo órgão e/ou entidade demandante da 
contratação. 
 

Seção IX 
Das Competências 

 
Art. 31. Após a conclusão da instrução do expediente 
pelo órgão e/ou entidade demandante, caberá à 
Direção do Departamento de Licitações e aos 
Agentes de  Contratos designados pela Prefeita 
Municipal a operacionalização das contratações 
mediante processos licitatórios previstos na Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, devendo: 
 
I – verificar se os requisitos da instrução processual 
e da elaboração das peças técnicas, previstos neste 
regulamento, foram atendidos pelo órgão e/ou 
entidade demandante; 
 
II – definir a modalidade licitatória, atribuir a 
numeração sequencial e elaborar o edital; 
 
III – submeter o processo licitatório ao órgão de 
assessoramento jurídico, que realizará o controle 
prévio de legalidade mediante análise jurídica da 
contratação; 
 
IV – divulgar o edital; 
 
V – julgar as impugnações e recursos recebidos, 
com subsídio do órgão e/ou entidade demandante e 
com assessoramento do órgão jurídico, sempre que 
necessário; 
 
VI – adjudicar e homologar as licitações; e 
 
VII – adotar as medidas necessárias para a 
assinatura do contrato e/ou ata de registro de preços. 
 
Parágrafo único. No caso de contratações próprias 
fica dispensada a atuação da Comissão de Licitação, 
mencionada no caput deste artigo e seus incisos. 
 
Art. 32. As contratações diretas devem ser instruídas 
e operacionalizadas pelos órgãos e/ou entidades 
demandantes com a análise jurídica acerca da 
legalidade da contratação, tudo conforme 
regramento próprio aplicável exclusivamente para 
contratações diretas. 
 

Art. 33. Competirá ao titular do órgão ou entidade 
demandante promover gestão por competências e 
designar a equipe de planejamento que desempenha 
funções previstas neste Decreto, observando-se os 
seguintes requisitos: 
 
I – sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou 
empregado público dos quadros permanentes da 
Administração Pública; 
 
II – tenham atribuições relacionadas a licitações e 
contratos ou possuam formação compatível ou 
qualificação atestada por certificação profissional 
emitida por escola de governo criada e mantida pelo 
poder público; e 
 
III – não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes 
ou contratados habituais da Administração nem 
tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
e civil. 
§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo 
deverá observar o princípio da segregação de 
funções, vedada a designação do mesmo agente 
público para atuação simultânea em funções mais 
suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a 
possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência 
de fraudes na respectiva contratação. 
 
§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo, 
inclusive os requisitos estabelecidos, também se 
aplica aos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração. 
 

Seção X 
Da Confecção do Edital de Licitação, da Minuta do 
Termo do Contrato e da Minuta da Ata de Registro 

de Preços 
 
Art. 34. O edital é documento obrigatório para todos 
os processos licitatórios e tem por finalidade fixar as 
condições necessárias à participação dos licitantes, 
ao desenvolvimento do certame e à futura 
contratação, devendo conter, no mínimo, os 
seguintes elementos, extraídos, no que cabível, do 
Termo de Referência e/ou Projeto Básico: 
 
I – o objeto da licitação; 
 
II – a modalidade e a forma de realização da 
licitação, eletrônica ou presencial; 
 
III – o modo de disputa, os critérios de classificação 
para cada etapa da disputa, bem como as regras e 
prazo para apresentação de propostas e de lances; 
 
IV – os requisitos de conformidade das propostas; 
 
V – os critérios de desempate e os critérios de 
julgamento; VI – os requisitos de habilitação; 
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VII – o prazo de validade da proposta; 
 
VIII – os prazos e meios para apresentação de 
pedidos de esclarecimentos, impugnações e 
recursos; 
 
IX – a possibilidade e as condições de 
subcontratação e de participação de empresas sob a 
forma de consórcios; 
 
X – a exigência de prova de qualidade do produto, 
do processo de fabricação ou do serviço, quando for 
o caso, por meio de: 
 
a) indicação de marca ou modelo; 
 
b) apresentação de amostra; 
 
c) realização de prova de conceito ou de outros 
testes; 
  
d) apresentação de certificação, certificado, laudo 
laboratorial ou documento 
similar; e 
 
e) carta de solidariedade emitida pelo fabricante; 
 
XI – os prazos e condições para a entrega do objeto; 
 
XII – as formas, condições e prazos de pagamento, 
bem como o índice de reajustamento do preço, 
independentemente do prazo de duração do 
contrato; 
 
XIII – a exigência de garantias e seguros, quando for 
o caso; 
 
XIV – as regras relativas à fiscalização e à gestão do 
contrato, contendo os critérios objetivos de avaliação 
do desempenho do contratado, bem como os 
requisitos da remuneração variável, quando for o 
caso; 
 
XV – as sanções administrativas; e 
 
XVI – outras indicações específicas da licitação. 
 
Art. 35. Integram o edital, como anexos: 
 
I – o Termo de Referência e/ou Projeto Básico; 
 
II – a minuta do contrato, instrumento equivalente e 
ou a ata de registro de preços, quando houver; 
 
III – o orçamento estimado, se não for sigiloso; 
 
IV – o instrumento de medição de resultado, quando 
for o caso; V – o modelo de apresentação da 
proposta; 
 

VI – os modelos de declarações exigidas no certame; 
e VII – a matriz de risco, quando for o caso. 
 
Art. 36. As minutas de editais de licitação, de 
contrato, de instrumento equivalente e/ou de ata de 
registro de preços deverão ser elaborados com 
observância obrigatória dos modelos padronizados 
pela Administração, sempre que houver. 

 
Seção XI 

Da Audiência e Consulta Pública 
  
Art. 37. O órgão ou entidade demandante poderá 
realizar audiência e/ou consulta pública em razão da 
complexidade, relevância econômica, social e 
ambiental e nas hipóteses de possível litigiosidade 
envolvendo o objeto da contratação que pretenda 
realizar. 
Parágrafo único. A audiência e/ou consulta pública 
tem como objetivo auxiliar o processo decisório do 
órgão ou entidade demandante, a partir do diálogo 
com a sociedade, a fim de conceber a melhor 
solução para a consecução do interesse público a 
partir da contribuição dos interessados. 
Art. 38. A audiência pública será convocada com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis da data 
prevista, cuja sessão poderá ser realizada de forma 
presencial ou eletrônica, com possibilidade de 
manifestação de todos os interessados, sobre 
contratação que pretenda realizar 
 
Parágrafo único. Na convocação, serão 
disponibilizadas a todos os interessados as 
informações pertinentes, inclusive o Estudo Técnico 
Preliminar, se houver, e os elementos do edital de 
licitação, decorrentes do Termo de Referência e/ou 
Projeto Básico. 
 
Art. 39. Para a realização de consulta pública deverá 
ser divulgado edital para que os interessados se 
manifestem sobre o objeto examinado no prazo 
previsto. 
 

 
CAPÍTULO III DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 
Art. 40. A Secretaria Municipal de Administração, a 
Procuradoria-Geral do Município (PGM) e a 
Controladoria- Geral do Município (CGM), nas 
matérias de sua competência, poderão editar 
regulamentos e orientações complementares quanto 
a procedimentos, modelos e materiais de apoio, bem 
como desenvolver ferramentas visando à automação 
dos instrumentos previstos neste Decreto. 
 
Art. 41. Este Decreto será aplicado apenas aos 
processos licitatórios e contratações diretas 
realizados com base na Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
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Art. 42. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
 
 

LAGOA SECA-PB, 02 DE JANEIRO DE 2024. 

 

 

 

Maria Dalva Lucena de Lima 

Prefeita Municipal 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA 
GABINETE DA PREFEITA  

 
 
DECRETO Nº 005, DE 02 DE JANEIRO DE 2024. 
 
 
 

Regulamenta as normas e 
procedimentos de contratações 
diretas fundamentadas Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 
âmbito dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Direta, 
Autárquica e Fundacional do 
Município de Lagoa Seca. 

 
 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE LAGOA SECA, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, 
 
Considerando a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e 
contratação para a Administração Pública direta, 
autárquica e fundacional da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, 
 
considerando a necessidade de regulamentação do 
disposto nos artigos 72 a 75 da referida Lei Federal 
nº 14.133 de 1º de abril de 2021, para fins de sua 
aplicação plena no âmbito da Administração Pública 
direta, autárquica e fundacional do Município de 
Lagoa Seca, e 
 
considerando o Decreto Municipal nº 004, de 02 de  
janeiro de 2024, o qual dispõe sobre a fase 
preparatória das contratações da Administração 
Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, 
relativos aos processos de licitação, dispensa e 
inexigibilidade, em cumprimento às disposições da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
 
 

D E C R E T A: 
 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º. Este Decreto dispõe sobre os procedimentos 
para a contratação direta previstos nos artigos 72 a 
75 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, 
que compreende os casos de dispensa e de 
inexigibilidade de licitação. 
 

§ 1º As contratações previstas no caput deverão 
estar instruídas com a Declaração de Conformidade, 
contendo os elementos que demonstrem que a 
contratação pretendida tem total adequação às 
regras deste decreto, conforme formulário específico 
integrante dos Anexos I e II. 
§ 2º Aplicam-se a este Decreto as regras previstas 
no Decreto Municipal nº 004, de 02  de janeiro de 
2024, naquilo que dispuser sobre a contratação 
direta. 
§ 3º Os órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal, direta ou indireta, quando executarem 
recursos da União decorrentes de transferências 
voluntárias, deverão observar as regras da Instrução 
Normativa da Secretaria de Gestão do Ministério da 
Economia (SEGES/ME 67/2021), para as hipóteses 
de dispensa de licitação ali descritas. 
 
Art. 2º. Para fins do disposto neste Decreto, 
considera-se contratação direta a hipótese de 
contratação decorrente de dispensa ou de 
inexigibilidade de licitação, nos termos dispostos nos 
artigos 74 e 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
Parágrafo único. Na hipótese de contratação direta 
indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, 
o contratado e o agente público responsável 
responderão solidariamente pelo dano causado ao 
erário, sem prejuízo de outras sanções legais 
cabíveis, nos termos do artigo 73 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, observada a regra contida no art. 
337-E do Decreto-Lei Federal nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940, em caso de contratação direta 
ilegal. 
 
 

CAPÍTULO II 
DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
 
Art. 3º O processo de contratação direta, que 
compreende os casos de dispensa e de 
inexigibilidade de licitação, deverá ser instruído com 
os seguintes elementos: 
 
I – documento de formalização de demanda com a 
justificativa para a contratação, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar e análise de riscos; 
 
II – estimativa de despesa, que deverá ser calculada 
na forma estabelecida no art. 23 da Lei Federal nº 
14.133 de 1º de abril de 2021; 
 
III – pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
 
IV – demonstração da compatibilidade da previsão 
de recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; 
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V – justificativa da escolha do contratado; 
 
VI – comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária, na forma do Capítulo VI da Lei Federal 
nº 14.133 de 1º de abril de 2021; 
 
VII – justificativa de preço; 
 
VIII – manifestação do órgão demandante, sobre o 
fracionamento ou não da dispensa de licitação, na 
forma do art. 17, caput e seus parágrafos do 
presente Decreto; 
  
IX – autorização da autoridade competente; 
 
X – caracterização da situação emergencial ou 
calamitosa que justifique a dispensa, quando se 
tratar da hipótese prevista no inc. VIII do caput do 
art. 75 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 
2021; 
 
XI – indicação expressa do dispositivo legal 
aplicável; 
 
XII – despacho contendo justificativa da escolha do 
fornecedor ou executante, acompanhada de 
comprovação das condições que o tornam apto à 
execução do objeto; 
 
XIII – proposta com o detalhamento das condições 
da contratação e de preços; 
 
XIV – verificação acerca da inexistência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS); 
 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 
Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 
 
c) Relação de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU); 
 
XV – ato de ratificação do procedimento pela 
autoridade competente; 
 
XVI – preenchimento da declaração de 
conformidade, nos termos dos Anexos I e II deste 
Decreto, a depender do fundamento legal que 
ensejou a contratação; 
 
XVII – manifestação jurídica da Procuradoria-Geral 
do Município (PGM) salvo nas hipóteses 
expressamente dispensadas em regramento a ser 
expedido pelo Procurador-Geral do Município, nos 

termos do art. 53, § 5º, da Lei Federal nº 14.133 de 
1º de abril de 2021. 
 
XVIII – encaminhamento para o órgão 
demandante para lavratura do contrato ou para 
providências administrativas, quando a contratação 
ocorrer por outros instrumentos admitidos na forma 
da lei; 
 
XIX – a publicização do procedimento concluído. 
 
§ 1º O ato que autoriza a contratação direta, bem 
como o extrato do contrato ou instrumento 
equivalente, deverão ser divulgados e mantidos à 
disposição do público no Semanário Municipal, e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
nos termos do art. 174, inc. I, da Lei Federal nº 
14.133 de 1º de abril de 2021. 
  
§ 2º Será exigida a elaboração de estudo técnico 
preliminar e a análise de riscos nas hipóteses 
previstas no inc. III, e nas als. b, c e f do inc. IV, 
ambos do art. 75 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de 
abril de 2021, e demais situações que o caso 
concreto demandar. 
§ 3º A elaboração do Estudo Técnico Preliminar 
será: 
I – facultada nas hipóteses dos incs. I, II, VII e VIII do 
art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133 
de 1º de abril de 2021; e 
II – dispensada na hipótese do inc. III do art. 75 da 
Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e nos 
casos de prorrogações dos contratos de serviços e 
fornecimentos contínuos. 
§ 4º Nas contratações diretas para entrega imediata, 
naquelas com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do 
limite para dispensa de licitação para compras em 
geral e nas contratações de produto para pesquisa e 
desenvolvimento até o valor de R$ 359.436,08 
(trezentos e cinquenta e nove mil quatrocentos e 
trinta e seis reais e oito centavos), fica dispensada a 
apresentação de documentos de habilitação, exceto: 
 
I – os documentos de habilitação jurídica, limitando-
se à comprovação de existência jurídica da 
contratada e, quando cabível, de autorização para o 
exercício da atividade a ser contratada; 
 
II – a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 
 
III – a regularidade perante a Fazenda municipal do 
domicílio ou sede do licitante; 
 
IV – a regularidade relativa à Seguridade Social, 
mediante a apresentação da certidão de débitos 
relativos aos tributos federais e à dívida ativa da 
União, abrangendo as contribuições sociais previstas 
nas alíneas a a d do parágrafo único do art. 11 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 
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V – a regularidade relativa ao FGTS; 
 
VI – a regularidade perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão emitida pelo 
Tribunal Superior do Trabalho; 
 
VII – a declaração conjunta assinada pela 
contratada, sob as penas da Lei, declarando que: 
 
a) não se encontra impedida de contratar sob 
nenhuma das hipóteses previstas no art. 14 da Lei 
Federal 14.133, de 2021; 
 
b) cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas; 
 
c) cumpre com o disposto no inc. XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, bem como comunicará ao 
Município qualquer fato ou evento superveniente que 
venha alterar a atual situação; 
 
d) tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das 
obrigações contratadas; 
 
e) não realizou doação em dinheiro, ou bem 
estimável em dinheiro, para partido político ou 
campanha eleitoral de candidato a cargo eletivo, a 
contar do dia 2 de outubro de 2015, conforme Lei 
Municipal nº 11.925, 2de 9 de setembro de 2015. 
 
§ 5º A consulta aos cadastros será realizada em 
nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 
 
§ 6º A consulta de licitantes pessoa jurídica poderá 
se dar mediante Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU. 
 
§ 7º Nas contratações realizadas pela Administração 
Direta, o expediente deverá ser enviado a Secretaria 
Municipal de Administração para atribuição da 
numeração sequencial da modalidade de acordo 
com o enquadramento legal. 
 
Art. 4º São competentes para autorizar a dispensa e 
a inexigibilidade de licitação as autoridades máximas 
dos órgãos e entidades públicas municipais. 
 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no art. 71 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, no que couber, aos 
processos de contratação direta. 
 
Art. 5º Nas contratações diretas, por inexigibilidade 
ou por dispensa, quando não for possível estimar o 
valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 
3º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, o interessado 

deverá comprovar, previamente, que os preços estão 
em conformidade com os praticados em 
contratações de objetos de mesma natureza, por 
meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 
outros contratantes no período de até 1 (um) ano 
anterior à data da contratação pela Administração, 
ou por outro meio idôneo. 
 
Art. 6º O sistema de registro de preços poderá, 
observado o regulamento municipal a ser editado em 
decreto próprio, ser utilizado nas hipóteses de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação para a 
aquisição de bens ou para a contratação de serviços 
por mais de um órgão ou entidade, conforme o § 6º 
do art. 82 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
Art. 7º A divulgação no PNCP e no Semanário é 
condição indispensável para a eficácia do contrato e 
de seus aditamentos e deverá ocorrer em até 10 
(dez) dias úteis, contados da data de sua assinatura. 
 
§ 1º Os contratos celebrados em caso de urgência 
terão eficácia a partir de sua assinatura e deverão 
ser publicados no prazo previsto no caput deste 
artigo, sob pena de nulidade. 
 
§ 2º A divulgação de que trata o caput deste artigo, 
quando referente à contratação de profissional do 
setor artístico por inexigibilidade, deverá identificar 
os custos do cachê do artista, dos músicos ou da 
banda, quando houver, do transporte, da 
hospedagem, da infraestrutura, da logística do 
evento e das demais despesas específicas. 
 
Art. 8º No âmbito da Administração Municipal, a 
contratação direta será operacionalizada 
considerando a estrutura e as normas internas do 
órgão demandante, e deve observar as regras 
dispostas no art. 33 do Decreto Municipal nº 21.859, 
de 2023. 
 
Parágrafo único. Incluem-se na competência de 
operacionalização da contratação direta prevista no 
caput deste artigo todas as atividades inerentes à 
avaliação da conformidade da instrução processual e 
o registro no sistema informatizado. 
Art. 9º O órgão demandante deverá praticar todos os 
atos relativos à instrução processual, inclusive o 
preenchimento da declaração de conformidade 
aplicável à hipótese de contratação, conforme 
Anexos I ou II deste Decreto. 
 
Art. 10. O instrumento de contrato é obrigatório, 
salvo nas hipóteses que a Administração poderá 
substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou ordem de execução de serviço: 
 
I – dispensa de licitação em razão de valor; 
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II – compras com entrega imediata e integral dos 
bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações 
futuras, inclusive quanto à assistência técnica, 
independentemente de seu valor. 
 
§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de 
contrato, aplicam-se, no que couber, o disposto no 
art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 
2021. 
 
§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com 
a Administração, salvo o de pequenas compras ou o 
de prestação de serviços de pronto pagamento, 
assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 
11.981,20 (onze mil novecentos e oitenta e um reais 
e vinte centavos). 
 
Art. 11. O instrumento de contrato decorrente de 
inexigibilidade ou dispensa de licitação, nas 
hipóteses em que for obrigatório, deverá fazer 
menção expressa ao ato que tiver autorizado a 
contratação direta e à respectiva proposta, devendo 
conter, ainda, todas as cláusulas necessárias 
constantes do artigo 92 da Lei Federal nº 14.133 de 
1º de abril de 2021, naquilo que for aplicável à 
contratação direta. 
  
Parágrafo único. As minutas de contrato nestes 
casos deverão obedecer às minutas padrões 
disponibilizados em processo SEI específico criado 
para tal finalidade, visando à padronização das 
cláusulas em toda Administração Municipal. 
 
 

CAPÍTULO III 
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 
 
Art. 12. É inexigível a licitação quando inviável a 
competição, nos termos do artigo 74, caput e seus 
incisos, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo 
contar com a instrução processual mínima prevista 
no artigo 3° deste decreto, bem como: 
 
I – indicação expressa do fato gerador da 
inexigibilidade; 
 
II – enquadramento legal, na forma do artigo 74 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
§ 1º Para fins do disposto no inc. I do caput do art. 
74 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o órgão ou a 
entidade deverá demonstrar a inviabilidade de 
competição mediante atestado de exclusividade, 
contrato de exclusividade, declaração do fabricante 
ou outro documento idôneo capaz de comprovar que 
o objeto é fornecido ou prestado por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos, 
vedada a preferência por marca específica. 
 

§ 2º Para fins do disposto no inc. II do caput do art. 
74 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, considera-se 
empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que 
possua contrato, declaração, carta ou outro 
documento que ateste a exclusividade permanente e 
contínua de representação, no País ou em Estado 
específico, do profissional do setor artístico, afastada 
a possibilidade de contratação direta por 
inexigibilidade por meio de empresário com 
representação restrita a evento ou local específico. 
 
§ 3º As hipóteses de inexigibilidade previstas no inc. 
III do caput do art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, para que fiquem caracterizadas, dependem da 
comprovação dos requisitos da especialidade e da 
singularidade do serviço, aliados à notória 
especialização do contratado, observados os 
seguintes aspectos: 
 
I – considera-se de notória especialização o 
profissional ou a empresa cujo conceito no campo de 
sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiência, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato; 
 
II – é vedada a subcontratação de empresas ou a 
atuação de profissionais distintos daqueles que 
tenham justificado a inexigibilidade. 
§ 4º Nas contratações com fundamento no inc. V do 
caput do art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
devem ser observados os seguintes requisitos: 
 
I – avaliação prévia do bem, do seu estado de 
conservação, dos custos de adaptações, quando 
imprescindíveis às necessidades de utilização, e do 
prazo de amortização dos investimentos; 
 
II – certificação, pela Secretaria Municipal de 
Administração, da inexistência de imóveis públicos 
municipais vagos e disponíveis que atendam ao 
objeto; 
 
III – justificativas que demonstrem a singularidade do 
imóvel a ser comprado ou locado pela Administração 
Pública Municipal e que evidenciem vantagem para 
ela. 
 
Art. 13. Compete ao agente público responsável pelo 
processo de contratação direta, no caso de 
inexigibilidade de licitação, a adoção de providências 
que assegurem a veracidade do documento de 
exclusividade apresentado pela futura contratada, 
nos termos do §1º do art. 74 da Lei Federal nº 
14.133 de 1º de abril de 2021. 
 



 

B o l e t i m  O f i c i a l  -  E diç ã o E x t ra ord in á ria  de 02 de Ja n eiro de  202 4.  
 
 

 

 

 

Art. 14. É vedada a inexigibilidade de licitação para 
serviços de publicidade e divulgação, bem como a 
preferência por marca específica. 
 
 

CAPÍTULO IV 
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
 
Art. 15. A licitação é dispensável nas hipóteses 
previstas no art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, devendo contar com a instrução processual 
mínima prevista no art. 3º deste Decreto, bem como: 
 
I – indicação expressa do fato gerador da dispensa; 
 
II – enquadramento legal em uma das hipóteses 
previstas no art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
 
§ 1º As contratações previstas no inc. VIII do art. 75 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, na modalidade 
eletrônica, poderão, a critério da autoridade 
competente do órgão demandante, ser 
encaminhadas à Comissão de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Lagoa Seca para sua 
operacionalização. 
 
§ 2º A dispensa prevista na alínea c do inc. IV do 
caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
quando aplicada a obras e serviços de engenharia, 
seguirá procedimentos especiais instituídos em 
regulamentação específica. 
 
§ 3º A dispensa de licitação com base no inc. VIII do 
art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos casos 
de emergência ou de calamidade pública, está 
autorizada quando caracterizada urgência de 
atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços 
públicos ou a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para aquisição dos bens 
necessários ao atendimento da situação emergencial 
ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços 
que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 
(um) ano, contado da data de ocorrência da 
emergência ou da calamidade, vedadas a 
prorrogação dos respectivos contratos e a 
recontratação de empresa já contratada com base no 
disposto neste parágrafo. 
 
§ 4º Para os fins do inc. VIII do art. 75 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, considera- se emergencial a 
contratação por dispensa com objetivo de manter a 
continuidade do serviço público, e deverão ser 
observados os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e 
adotadas as providências necessárias para a 
conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de 

apuração de responsabilidade dos agentes públicos 
que deram causa à situação emergencial. 

 
 
 
 

Seção I 
Das Dispensas em Razão do Valor 

 
Art. 16. As dispensas de licitação em razão do valor 
fundamentadas nos incs. I e II do art. 75 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, processadas no âmbito 
dos órgãos e entidades da Administração Pública 
direta, autárquica e fundacional do Município de 
Lagoa Seca, deverão seguir os procedimentos e 
regras definidos neste capítulo. 
 
Parágrafo único. Na hipótese de execução de 
recursos da União, os órgãos e entidades da 
Administração Pública direta, autárquica e 
fundacional do Município de Lagoa Seca deverão 
seguir as regras e os procedimentos definidos nas 
normais federais aplicáveis. 
 
Art. 17. A dispensa de licitação regulamentada por 
este Decreto deverá levar em consideração os 
valores fixados nos incs. I e II do art. 75 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, e atualizações 
realizadas por decretos federais. 
 
§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam 
aos limites previstos nos dispositivos referidos do 
caput deste artigo, deverão ser observados, de modo 
cumulativo: 
 
I – o somatório do que for despendido no exercício 
financeiro pelo respectivo órgão demandante, 
consideradas as licitações e as contratações diretas 
realizadas; 
 
II – o somatório da despesa realizada com objetos de 
mesma natureza, entendidos como tais aqueles 
relativos a contratações no mesmo ramo de 
atividade. 
 
§ 2º É vedado o fracionamento de despesas para a 
adoção de dispensa de licitação. 
 
§ 3º O servidor indicado pelo órgão demandante, 
com a anuência da autoridade máxima, deverá 
certificar e declarar que a opção por dispensa de 
licitação não representa fracionamento de aquisição 
ou contratação que deveriam ser licitadas por uma 
das modalidades previstas na legislação vigente. 
  
§ 4º Na hipótese de concentração de contratações 
de vários órgãos ou entidades em um único 
procedimento, será considerado o valor limite para 
cada um deles. 
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§ 5º Na hipótese de contratação de serviços ou 
fornecimentos contínuos deverá ser considerado o 
valor global contratado em cada exercício financeiro. 
 
§ 6º Não se aplica o disposto no § 1º do art. 75 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021 às contratações de 
até R$ 9.584,97 (nove mil quinhentos e oitenta e 
quatro reais e noventa e sete centavos) de serviços 
de manutenção de veículos automotores de 
propriedade do órgão ou entidade contratante, 
incluído o fornecimento de peças. 
 
§ 7º Ficam vedados incrementos de valores ao 
contrato que importem em superação dos limites 
legais da dispensa prevista no art. 75, incs. I e II da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, seja a título de 
acréscimo quantitativo do objeto contratual, ou 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato. 
 
§ 8º Deverão ser consideradas as regras de 
preferências previstas na Lei Complementar Federal 
nº 123, de 2006, e as condições previstas no art. 4º 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
Art. 18. O planejamento de compras diretas deverá 
considerar a expectativa de consumo anual e 
observar o art. 40 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
Art. 19. As contratações de que tratam os incs. I e II 
do art. 75 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 
2021 serão preferencialmente pagas por meio de 
cartão de pagamento, cujo o extrato deverá ser 
divulgado e mantido à disposição do público no 
PNCP. 
 
Art. 20. As contratações de que tratam os incs. I e II 
do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 serão, 
preferencialmente, eletrônicas e operacionalizadas 
pelo sistema eletrônico de compras e serviços 
disponibilizado pelo Município de Lagoa Seca. 
 
§ 1º A dispensa eletrônica deverá ser precedida de 
divulgação de aviso no sistema eletrônico de 
compras e serviços do Município de Lagoa Seca, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, contendo a 
especificação do objeto pretendido e a manifestação 
de interesse da Administração em obter propostas 
adicionais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa. 
 
§ 2º Excepcionalmente, a autoridade máxima do 
órgão demandante poderá dispensar a adoção do 
procedimento definido no parágrafo anterior, 
mantidas as demais exigências deste decreto, 
mediante justificativa de que a disputa por meio do 
sistema eletrônico importa em imediato risco de 
prejuízo ao interesse público. 

 
 

Seção II 

Da Instrução Processual 
  
 
Art. 21. Cumpre ao órgão demandante encaminhar, 
por meio de Processo Eletrônico SEI devidamente 
autuado, pedido de aquisição ou contratação ao 
setor competente, contendo todos os elementos 
necessários ao procedimento, previstos no art. 3º, 
bem como: 
 
I – informação sobre a observância das disposições 
previstas na Lei Complementar Federal nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, e as condições previstas no 
art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
 
II – caracterização, por meio de relatório de 
subsunção da contratação a uma das hipóteses dos 
incs. I ou II do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021; 
 
III – estimativa de despesa, que deverá estar 
compatível com os preços praticados no mercado, 
fundamentada em pesquisa mercadológica, termo ou 
valor de referência, orçamento ou planilhas de 
preços acompanhadas de tabela de comparação de 
valores. 
 
§ 1º O Estudo Técnico Preliminar e o documento de 
análise e/ou matriz de risco, conforme o caso, com o 
devido gerenciamento deverão fazer parte da 
instrução processual quando uma das seguintes 
condições existirem: 
 
I – contratação de serviços e fornecimentos 
contínuos na forma do inc. XV, art. 6º, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021; 
 
II – contratação de serviços contínuos na forma do 
inciso XVI, art. 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
 
III – contratação de serviços não contínuos ou 
contratados por escopo na forma do inc. XVII, art. 6º, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
 
IV – contratação de serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual na forma 
do inc. XVIII, art. 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021; 
 
V – existência de planilha para composição de custo. 
 
§ 2º O termo de referência e/ou projeto básico, 
deverá estar devidamente assinado, mencionar a 
especificação do bem, obra ou serviço solicitado, 
conter o detalhamento da contratação e a indicação 
dos critérios de sustentabilidade adotados, incluindo, 
no que couber, os requisitos previstos no inc. XXIII 
do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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Art. 22. A ausência de instrução completa do 
procedimento importa na devolução do processo ao 
órgão demandante para sua adequação. 

 
 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
  
Art. 23. O ato que autoriza a contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado 
e mantido à disposição do público através do 
Semanário Municipal e do PNCP. 
 
Art. 24. É dever dos interessados acompanhar todas 
as informações disponibilizadas no sistema 
eletrônico de compras do Município de Lagoa Seca, 
quando se tratar de dispensa eletrônica. 
 
Art. 25. O participante que ensejar o retardamento da 
execução da contratação, não mantiver a proposta 
ou falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito às 
sanções previstas na legislação vigente, sem 
prejuízo da eventual anulação da nota de empenho 
de despesa ou da rescisão do instrumento 
contratual. 
 
Art. 26. A autoridade competente poderá revogar o 
procedimento de dispensa de licitação por motivo de 
conveniência e oportunidade e anulá-lo, de ofício ou 
mediante provocação, sempre que presente 
ilegalidade insanável, respeitados os requisitos 
previstos no artigo 71, da Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021. 
 
Art. 27. As referências de horários e a sessão pública 
virtual observarão o horário de Brasília – DF, o qual 
será registrado no sistema e na documentação 
pertinente. 
 
Art. 28. Caberá à Comissão de Licitação, 
Controladoria Geral do Município (CGM) e PGM: 
 
I – intervir, por meio de melhorias, orientações ou 
manuais, no sistema informatizado para as 
dispensas de licitação eletrônicas para atender este 
Decreto; 
 
II – decidir sobre os casos omissos decorrentes da 
aplicação deste decreto. 
 
Art. 29. Este Decreto entra em vigor na data da sua 
publicação. PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA 
SECA. 
 

LAGOA SECA-PB, 02 DE JANEIRO DE 2024. 

 

Maria Dalva Lucena de Lima 

Prefeita Municipal 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA 
GABINETE DA PREFEITA  

 

 
PORTARIA N°. 006/2024 

 
 

A PREFEITA DO 

MUNICÍPIO DE LAGOA SECA – PB, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 46, inciso 

I, da Lei Orgânica Municipal. 

 
RESOLVE: 

 
 
 

Nomear FRANKLIN 

DAVISON PATRÍCIO MENEZES, inscrito no CPF: 

086.501.944-43, para exercer interinamente, o 

cargo de Provimento em Comissão de DIRETOR DO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DE LAGOA SECA, até 

ulterior deliberação. 

 

 

 

Lagoa Seca, 02 de janeiro de 2024. 

 
 

Maria Dalva Lucena de Lima 
Prefeita 
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PODER LEGISLATIVO 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA 

 

 
 


